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Presidência da República

CASA CIVIL
PORTARIA Nº 648, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2020

Dispõe sobre a restrição excepcional e temporária
de entrada no País de estrangeiros, de qualquer
nacionalidade, conforme recomendação da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa.

OS MINISTROS DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA , DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA E DA SAÚDE, no uso das atribuições que
lhes conferem o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição, e os art. 3º, art.
35, art. 37 e art. 47 da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, e tendo em vista o
disposto no art. 3º, caput, inciso VI, da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e

Considerando a declaração de emergência em saúde pública de importância
internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus SARS-CoV-2 (covid-19);

Considerando que é princípio da Política Nacional de Segurança Pública e
Defesa Social, previsto no inciso VI do caput do art. 4º da Lei nº 13.675, de 11 de junho
de 2018, a eficiência na prevenção e na redução de riscos em situações de emergência
que possam afetar a vida das pessoas;

Considerando a necessidade de dar efetividade às medidas de saúde para
resposta à pandemia da covid-19 previstas na Portaria nº 356/GM/MS, de 11 de março de
2020, do Ministério da Saúde;

Considerando que são definidos como serviços públicos e atividades essenciais
os de trânsito e transporte internacional de passageiros e os de transporte,
armazenamento, entrega e logística de cargas em geral, conforme descrito nos incisos V
e XXII do § 1º do art. 3º do Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020;

Considerando a manifestação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária -
Anvisa, com recomendação de restrição excepcional e temporária de entrada no País; e

Considerando o impacto epidemiológico que a nova variante do coronavírus
SARS-CoV-2, identificada no Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, pode causar
no cenário atual vivenciado no País; resolvem:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre a restrição excepcional e temporária de
entrada no País de estrangeiros de qualquer nacionalidade, nos termos do disposto no
inciso VI do caput do art. 3º da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, em decorrência
de recomendação técnica e fundamentada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária -
Anvisa por motivos sanitários relacionados com os riscos de contaminação e disseminação
do coronavírus SARS-CoV-2 (covid-19).

Art. 2º Fica restringida a entrada no País de estrangeiros de qualquer
nacionalidade, por rodovias, por outros meios terrestres ou por transporte aquaviário.

Art. 3º As restrições de que trata esta Portaria não se aplicam ao:

I - brasileiro, nato ou naturalizado;

II - imigrante com residência de caráter definitivo, por prazo determinado ou
indeterminado, no território brasileiro;

III - profissional estrangeiro em missão a serviço de organismo internacional,
desde que identificado;

IV - funcionário estrangeiro acreditado junto ao Governo brasileiro;

V - estrangeiro:

a) cônjuge, companheiro, filho, pai ou curador de brasileiro;

b) cujo ingresso seja autorizado especificamente pelo Governo brasileiro em
vista do interesse público ou por questões humanitárias; e

c) portador de Registro Nacional Migratório; e

VI - transporte de cargas.

§ 1º As restrições previstas nesta Portaria não impedem o ingresso, por via
aérea ou aquaviária, de tripulação marítima para exercício de funções específicas a bordo
de embarcação ou plataforma em operação em águas jurisdicionais, desde que
obedecidos os requisitos migratórios adequados à sua condição, inclusive o de portar visto
de entrada, quando este for exigido pelo ordenamento jurídico brasileiro.

§ 2º As restrições previstas nesta Portaria não impedem o desembarque,
autorizado pela Polícia Federal, de tripulação marítima para assistência médica ou para
conexão de retorno aéreo ao país de origem relacionada a questões operacionais ou a
término de contrato de trabalho.

§ 3º A autorização a que se refere o § 2º fica condicionada a termo de
responsabilidade pelas despesas decorrentes do transbordo firmado pelo agente marítimo,
com anuência prévia das autoridades sanitárias locais, e à apresentação dos bilhetes
aéreos correspondentes.

§ 4º Nas hipóteses de entrada no País por rodovias, por outros meios
terrestres ou por transporte aquaviário, as exceções de que tratam o inciso II e as alíneas
"a" e "c" do inciso V do caput não se aplicam a estrangeiros provenientes da República
Bolivariana da Venezuela.

Art. 4º As restrições de que trata esta Portaria não impedem:

I - a execução de ações humanitárias transfronteiriças previamente autorizadas
pelas autoridades sanitárias locais;

II - o tráfego de residentes fronteiriços em cidades-gêmeas, mediante a
apresentação de documento de residente fronteiriço ou de outro documento comprobatório,
desde que seja garantida a reciprocidade no tratamento ao brasileiro pelo país vizinho; e

III - o livre tráfego do transporte rodoviário de cargas, ainda que o motorista
não se enquadre no rol de que trata o art. 3º, na forma prevista na legislação.

Parágrafo único. O disposto no inciso II do caput não se aplica à fronteira com
a República Bolivariana da Venezuela.

Art. 5º Excepcionalmente, o estrangeiro que estiver em país de fronteira
terrestre e precisar atravessá-la para embarcar em voo de retorno a seu país de
residência poderá ingressar na República Federativa do Brasil com autorização da Polícia
Fe d e r a l .

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput:

I - o estrangeiro deverá dirigir-se diretamente ao aeroporto;

II - deverá haver demanda oficial da embaixada ou do consulado do país de
residência; e

III - deverão ser apresentados os bilhetes aéreos correspondentes.

Art. 6º As restrições de que trata esta Portaria não impedem a entrada de
estrangeiros no País por via terrestre, entre a República Federativa do Brasil e a República
do Paraguai, desde que obedecidos os requisitos migratórios adequados à sua condição,
inclusive o de portar visto de entrada, quando este for exigido pelo ordenamento jurídico
brasileiro.

Art. 7º As restrições de que trata esta Portaria não impedem a entrada de
estrangeiros no País por via aérea, desde que obedecidos os requisitos migratórios
adequados à sua condição, inclusive o de portar visto de entrada, quando este for exigido
pelo ordenamento jurídico brasileiro.

§ 1º Para fins do disposto no caput, o viajante de procedência internacional,
brasileiro ou estrangeiro, deverá apresentar à companhia aérea responsável pelo voo,
antes do embarque:

I - documento comprobatório de realização de teste laboratorial RT-PCR, para
rastreio da infeção pelo coronavírus SARS-CoV-2, com resultado negativo ou não reagente,
realizado nas setenta e duas horas anteriores ao momento do embarque, observando os
seguintes critérios:

a) o documento deverá ser apresentado no idioma português, espanhol ou inglês;

b) o teste deverá ser realizado em laboratório reconhecido pela autoridade de
saúde do país do embarque;

c) na hipótese de voo com conexões ou escalas em que o viajante permaneça
em área restrita do aeroporto, o prazo de setenta e duas horas será considerado em
relação ao embarque no primeiro trecho da viagem;

d) o viajante que realizar migração que ultrapasse setenta e duas horas desde
a realização do teste RT-PCR deverá apresentar documento comprobatório da realização
de novo teste com resultado negativo ou não reagente para o coronavírus SARS-CoV-2 no
check-in para o embarque à República Federativa do Brasil;

e) a criança com idade inferior a doze anos que esteja viajando acompanhada
está isenta de apresentar documento comprobatório de realização de teste laboratorial
RT-PCR desde que todos os acompanhantes apresentem documentos comprobatórios de
realização de teste laboratorial com resultado do teste RT-PCR negativo ou não reagente
para o coronavírus SARS-CoV-2 realizado nas setenta e duas horas anteriores ao momento
do embarque;

f) crianças com idade igual ou superior a dois e inferior a doze anos que
estejam viajando desacompanhadas deverão apresentar documento comprobatório de
realização de teste laboratorial RT-PCR com resultado negativo ou não reagente para o
coronavírus SARS-CoV-2, realizado nas setenta e duas horas anteriores ao momento do
embarque; e

g) crianças com idade inferior a dois anos estão isentas de apresentar
documento comprobatório de realização de teste laboratorial RT-PCR para viagem à
República Federativa do Brasil; e

II - comprovante, impresso ou por meio digital, do preenchimento da
Declaração de Saúde do Viajante - DSV nas setenta e duas horas que antecederem o
embarque para a República Federativa do Brasil com a concordância sobre as medidas
sanitárias que deverão ser cumpridas durante o período que estiver no País.

§ 2º O viajante de que trata este artigo estará isento do cumprimento das
medidas estabelecidas no § 1º nas seguintes hipóteses:

I - voos procedentes do exterior com conexão na República Federativa do
Brasil nos quais não ocorra qualquer procedimento de desembarque seguido de imigração;
e

II - paradas técnicas, no território brasileiro, de aeronaves procedentes do
exterior, desde que não ocorra desembarque de viajantes sem autorização prévia da
autoridade sanitária.

§ 3º Ficam proibidos, em caráter temporário, voos internacionais com destino
à República Federativa do Brasil que tenham origem ou passagem pelo Reino Unido da
Grã-Bretanha e Irlanda do Norte.

§ 4º Fica suspensa, em caráter temporário, a autorização de embarque para a
República Federativa do Brasil de viajante estrangeiro, procedente ou com passagem pelo
Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte nos últimos quatorze dias.

§ 5º A autoridade migratória, por provocação da autoridade sanitária, poderá
impedir a entrada no território brasileiro de pessoas não elencadas no art. 3º que não
cumprirem os requisitos previstos no § 1º ou que descumprirem o disposto no § 4º.

§ 6º O viajante que se enquadre no disposto no art. 3º, com origem ou histórico
de passagem pelo Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte nos últimos quatorze dias,
ao ingressar no território brasileiro, deverá permanecer em quarentena por quatorze dias.
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Art. 8º O descumprimento do disposto nesta Portaria implicará, para o agente
infrator:

I - responsabilização civil, administrativa e penal;

II - repatriação ou deportação imediata; e

III - inabilitação de pedido de refúgio.

Art. 9º Os órgãos reguladores poderão editar normas complementares ao
disposto nesta Portaria, incluídas regras sanitárias sobre procedimentos, embarcações e
operações.

Art. 10. Os casos omissos nesta Portaria serão decididos pelo Ministério da
Justiça e Segurança Pública.

Art. 11. Os Ministérios deverão adotar as providências necessárias para o
cumprimento do estabelecido nesta Portaria, no âmbito de suas atribuições.

Art. 12. Fica revogada a Portaria nº 630, de 17 de dezembro de 2020, dos
Ministros de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, da Justiça e
Segurança Pública e da Saúde.

Art. 13. Esta Portaria entra em vigor:

I - em 25 de dezembro de 2020, quanto ao disposto nos § 3º e § 4º do art. 7º;

II - em 30 de dezembro de 2020, quanto ao disposto no § 1º do art. 7º; e

III - na data de sua publicação, quanto aos demais dispositivos.

WALTER SOUZA BRAGA NETTO
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil

da Presidência da República

ANDRÉ LUIZ DE ALMEIDA MENDONÇA
Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública

EDUARDO PAZUELLO
Ministro de Estado da Saúde

Ministério da Economia

SECRETARIA ESPECIAL DE FAZENDA

PORTARIA CONJUNTA FAZENDA-SEDGG/ME Nº 93, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2020

Altera a Portaria Conjunta nº 358, de 2 de
setembro de 2019, para comportar a criação do
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações e do
Ministério das Comunicações, e dá outras
providências.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE FAZENDA e o SECRETÁRIO ESPECIAL DE
DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO DIGITAL, no uso das atribuições que lhes
confere o inciso II do art. 18 do Decreto nº 9.144, de 22 de agosto de 2017 e
considerando o disposto no § 7º do art. 93 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, e

Considerando a necessidade de ajustes na Portaria Conjunta nº 358, de 2 de
setembro de 2019, bem como de atualizar-se o Anexo I, de forma a comportar a
criação do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações e o Ministério das
Comunicações, resolveM:

Art. 1º A Portaria Conjunta nº 358, de 2 de setembro de 2019, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º...........................................................................................
I - comprovação de disponibilidade orçamentária, emitida pelo ordenador de

despesa do órgão ou entidade solicitante, de que os valores para custeio dos
reembolsos solicitados serão suportados pelos limites estabelecidos nos Anexos I e II;
e

II - declaração de conformidade com o disposto no inciso XI do caput do
art. 37 da Constituição, assinada pelo ordenador de despesa do órgão ou entidade
solicitante, com os respectivos valores mensais e anuais, incluídas as provisões com
abono constitucional de férias e gratificação natalina.

........................................................................................................
§1º A comprovação referida no inciso I deverá conter demonstrativo

discriminando as despesas indicadas no art. 16 da Portaria SEDGG nº 357, de 2 de
setembro de 2019, conjuntamente com a discriminação do valor despendido com as
cessões, requisições ou movimentações para compor força de trabalho pelo órgão ou
entidade solicitante.

........................................................................................................
§3º Os pedidos de movimentação por cessão, requisição ou composição de

força de trabalho, que impliquem em reembolso, deverão ser acompanhados dos
documentos de que tratam os incisos I e II do caput, emitidos pelo ordenador de
despesas do órgão ou entidade solicitante e discriminados na forma dos parágrafos §1º
e §2º deste artigo." (NR)

"Art. 2º As despesas de reembolso com cessões, requisições e
movimentações para compor força de trabalho observarão os limites anuais previstos
nos Anexos I e II desta Portaria.

........................................................................................................
§2º As despesas relativas ao reembolso de que trata o caput deverão

ocorrer, exclusivamente, na Natureza de Despesa 3X.90.96.XX - Ressarcimento de
Pessoal Requisitado, ou, quando for o caso, na Natureza de Despesa 3X.90.92.96 -
Despesas de Exercícios Anteriores - Ressarc. de Despesas de Pessoal Requisitado,
observando-se o Grupo de Natureza de Despesa GND 1 - Pessoal e Encargos Sociais
para despesas com remuneração e encargos sociais e GND 3 - Outras Despesas
Correntes para benefícios correspondentes." (NR)

Art. 2º Os Anexos I e II da Portaria Conjunta nº 358, de 2019, passam a
vigorar na forma dos Anexos I e II constantes desta Portaria Conjunta.

Art. 3º Fica revogado o §3º do art. 2º da Portaria Conjunta nº 358, de 2019.
Art. 4º Esta Portaria entre em vigor em 1º de janeiro de 2021.

WALDERY RODRIGUES JÚNIOR
Secretário Especial de Fazenda

CAIO MARIO PAES DE ANDRADE
Secretário Especial de Desburocratização,

Gestão e Governo Digital

ANEXO I

LIMITES ANUAIS DE REEMBOLSO COM CESSÕES, REQUISIÇÕES E
MOVIMENTAÇÕES PARA COMPOR A FORÇA DE TRABALHO DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES
VINCULADAS, EXCETO AGÊNCIAS REGULADORAS

NATUREZA DE DESPESA 31.90.96.XX e 31.90.92.96, DO GRUPO DE NATUREZA
DE DESPESA 1 - DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

. ÓRGÃO SETORIAL E ENTIDADES VINCULADAS Disponibilidade Orçamentária (R$)

. Advocacia-Geral da União 190.400.000

. Ministério da Defesa 6.700.000

. Ministério do Turismo 9.150.000

. Controladoria-Geral da União 25.750.000

. Gabinete da Vice-Presidência da República 1.300.000

. Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações 19.000.000

. Ministério das Comunicações 13.700.000

. Ministério do Meio Ambiente 6.700.000

. Ministério da Saúde 3.000.000

. Ministério de Minas e Energia 8.100.000

. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 9.100.000

. Ministério do Desenvolvimento Regional 9.900.000

. Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos
Humanos

15.600.000

. Ministério da Cidadania 9.150.000

. Ministério da Educação 34.100.000

. Ministério da Economia 561.431.750

. Ministério da Justiça e Segurança Pública 55.600.000

. Ministério da Infraestrutura 67.100.000

. Presidência da República 101.168.250

ANEXO II

LIMITES ANUAIS DE REEMBOLSO COM CESSÕES, REQUISIÇÕES E
MOVIMENTAÇÕES PARA COMPOR A FORÇA DE TRABALHO DAS AGÊNCIAS
R EG U L A D O R A S

NATUREZA DE DESPESA 31.90.96.XX e 31.90.92.96, DO GRUPO DE NATUREZA
DE DESPESA 1 - DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

. AGÊNCIAS REGULADORAS Disponibilidade Orçamentária (R$)

. Agência Nacional de Telecomunicações 12.200.000

. Agência Nacional de Energia Elétrica 3.000.000

. Agência Nacional do Cinema 700.000

. Agência Nacional de Aviação Civil 9.200.000

. Agência Nacional de Transportes Aquaviários 4.300.000

. Agência Nacional de Transportes Terrestres 2.800.000

. Agência Nacional do Petróleo 18.644.000

. Agência Nacional de Vigilância Sanitária 2.300.000

. Agência Nacional de Saúde Suplementar 900.000

. Agência Nacional de Águas 1.100.000

. Agência Nacional de Mineração 5.100.000

. Conselho Administrativo de Defesa Econômica 800.000
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4ª DIRETORIA
GERÊNCIA-GERAL DE INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA

RESOLUÇÃO-RE Nº 5.379, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2020

O Gerente-Geral de Inspeção e Fiscalização Sanitária, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 171, aliado ao art. 54, I, § 1º do Regimento Interno aprovado pela
Resolução de Diretoria Colegiada - RDC n° 255, de 10 de dezembro de 2018,

considerando o cumprimento dos requisitos de Boas Práticas de Fabricação
preconizados em legislação vigente, para a área de Medicamentos, resolve:

Art. 1º Conceder à(s) empresa(s) constante(s) no anexo, a Certificação de Boas
Práticas de Fabricação de Medicamentos.

Art. 2º A presente Certificação tem validade de 2 (dois) anos a partir da sua
publicação.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

RONALDO LUCIO PONCIANO GOMES

ANEXO

Fabricante: WuXi Biologics Co., Ltd.
Endereço: 108 Meiliang Road, Mashan, Binhu District, Wuxi, Jiangsu 214092
País: República Popular da China Código Único: A.1435
Solicitante: Astrazeneca do Brasil Ltda. CNPJ: 60.318.797/0001-00
Autorização de Funcionamento: 1.01.618-1 Expediente: 2983564/20-7
Certificado de Boas Práticas de Fabricação de Medicamentos:
Insumos farmacêuticos ativos biológicos: vetor adenovírus recombinante de chimpanzé,
deficiente para replicação, para expressão da glicoproteína Spike (S) do vírus SARS-CoV-2.
-----------------------------------------------
Fabricante: WuXi Biologics Co., Ltd.
Endereço: 108 Meiliang Road, Mashan, Binhu District, Wuxi, Jiangsu 214092
País: República Popular da China Código Único: A.1435
Solicitante: Fundação Oswaldo Cruz CNPJ: 33.781.055/0001-35
Autorização de Funcionamento: 1.01.063-3 Expediente: 2998059/20-1
Certificado de Boas Práticas de Fabricação de Medicamentos:
Insumos farmacêuticos ativos biológicos: vetor adenovírus recombinante de chimpanzé,
deficiente para replicação, para expressão da glicoproteína Spike (S) do vírus SARS-CoV-2.

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

Ministério da Saúde
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